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Estamos estudando, ainda, alguns aspectos da liquidação do dano. vimos a liquidação legal do dano naquelas cinco hipóteses do Código Civil, em que o próprio Código traz como calcular. Homicídio, lesão corporal, ofensas à honra, esbulho e turbação e ofensas à liberdade pessoal. Também vimos, na aula passada, os juros de mora, correção monetária, Súmula 43 e 54 do STJ, que são aqueles dados que aumentam o valor da indenização. tudo isso, então, é para chegar ao valor da indenização. 
Há uma questão que se debate na doutrina e também na jurisprudência que é se se deve colocar o décimo terceiro salário quando a vítima não o recebia. No pensionamento do art. 948, inciso II do Código Civil, que manda pagar uma pensão aos beneficiários da vítima, se ela era um advogado que recebia honorários e não décimo terceiro, e a família pleiteia o recebimento de décimo terceiro, que é uma verba trabalhista que tem previsão em nossa lei, a pensão deve incluir? Temos três correntes no Brasil: deve-se sim pagar o décimo terceiro, independentemente de a vítima receber ou não, e isso independe de pedido; o juiz seria obrigado a fazer, na conta, a inclusão do décimo terceiro. A segunda corrente doutrinária diz que pode haver, desde que haja pedido. a terceira corrente, que prevalece, é que a vítima não deve receber, se não recebia antes. #################### é a posição que prevalece no Brasil, consubstanciada no acórdão relatado por aldir passarinho jr: 
302842/RJ.
Só vamos pagar décimo terceiro se a vítima recebia. 800. Se era um autônomo, que não recebia, a verba não seria devida no cálculo na indenização.

Seguoro obrigatório e a indenização 
O seguro obrigatório é o seguro social que pagamos porque temos um fato gerador que é a propriedade de um automóvel. quando renovamnos o licenciamento anual, temos o seguro, decorrente de uma lei de 1974. A vítima que recebeu o seguro obrigatório, em razão de um acidente, tem o direito a receber o dpvat. Ajuizou contra o autor do ato ilícito e o juiz condenou a pagar R$ 100 mil. e recebeu 13 mil a título de seguro obrigatório. Já estamos fazendo estagio e #################### devemos saber algo: quem faz a gestão é um grupo de cerca de 25 empresas. O seguro obrigatório vai para um pool e a vítima entra contra qualquer dessas seguradoras, que depois buscará a compensação das demais. 
Essa vítima, portanto, recebeu 13 mil de seguro obrigatório. O valor recebido deve ser deduzido ou não do valor da indenização? nossa jurisprudência diz que esse valor que a vítima recebe deve ser descontado do valor que o autor do dano tem que receber, então no final o causador do dano pagará R$ 87 mil à vítima. Há a dedução do valor do seguro obrigatório dessa indenização decorrente de ato ilícito. O causador do dano irá se beneficiar do fundo? Vai. O professor não concorda, mas o STJ já sumulou. Nós acabamos por pagar parte daquela indenização que o autor do ato ilícito é obrigado a pagar. professor entende que deveria receber cumulativamente. 
Todos pagam esse seguro porque nem todas as vítimas são ressarcidas. É para dar amparo a pessoas que sofrem acidentes de trânsito e que não são indenizadas. A vítima não precisa provar culpa de ninguém; pode até estar no carro do causador do dano. só não terá direito a receber se o ato decorrer de um crime. não tem nem excludente do nexo de causalidade. Há só a hipótese de o ato que gerou o acidente decorer de um crime. 
Na ceilandia alguém roubou um carro e foi para Cocalzinho. O carro capotou e um deles morreu. A mãe do criminoso entrou e não conseguiu. O crime tem que ser doloso.

Indenização previdenciária 
Outra hipótese. O trabalhador paga previdência social, e temos no contracheque: INSS. Alguns sinistros motivam o pagamento de benefícios previdenciários. Dentre eles, os decorrentes de atos ilícitos. A pessoa pode morrer, e os beneficiários irão receber uma pensão do INSS. Quem ficar incapacitado para o trabalho também receberá. Se o ato ilícito gera um dano que tem repercussão na esfera previdenciária, a vítima receberá um benefício em pecúnia, em dinheiro. mas nessa hipótese não há dedução. O valor que o acadoda !!!!!!!!!!!! pagou não será descontado. Auxilio doença, auxílio capacitação ####################. Esse valor será somado, agregado à indenização de ato ilícito. Diferente do dpvat. Qual a razão? O fundamento é que são fontes distintas de custeio. Pagamos a previdência social para uma finalidade. Se você sofre um acidente, aquela incidência normativa irá te conceder um benefício previdenciário. Nesse sentido, temos jurisprudência recorrente no Brasil de que a indenização não deve ser deduzida da indenização de ato ilícito, porque são pagas por pessoas diversas e a outro título. 241613 (REsp)
Vamos ao próximo item

Cumulação de dano moral com dano material
A Súmula 37 do STJ já vem com essa possibilidade de se pleitear uma indenização por danos materiais e morais quando um fato provoca a interferência nessas duas esferas: patrimônio e direitos da personalidade. Com essa súmula podemos cumular o pleito indenizatório na mesma demanda. 

Indenização acidentaria e indenização decorrente de direito comum
A acidentária igressa-se contra o INSS. A ação decorrente de direito comum, se houver dolo ou culpa grave, contra o próprio empregador. Temos aqui no Distrito Federal a Vara Acidentária, que é da competência do Distrito Federal, e não da União. o INSS figura no polo passivo, e sabemos que a competência da Justiça Federal se dá quando a União, autarquias ou suas empresas estão com interesse. #################### neste caso de ação acidentária é @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 1943. Pode-se cumular uma ação contra o INSS e contra o empregador. Não se dar os equips necessários para o empregado desenvolver a atividade e sofrer acidente: entra-se contra o empregador. Nessa hipótese, há possibilidade de cumulação desses dois pleitos.
Essas são particularidades da liquidação do dano. no Código Civil, nos arts. 948 a 954 todos esses temas são acrescidos. Correção monetária, quando começa a fluir, da data do evento na responsabilidade extracontratual, e @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2051. E temos todos esses outros temas. Seguro obrigatório, cumulabilidade de dano material e dano moral e a ação acidentária e decorrente de direito comum. 
Já vimos semana passada a responsabilidade por fato de terceiro, e vamos ver, agora, essa responsabilidade por fato da coisa. 

Responsabilidade for fato da coisa
É uma modalidade de responsabilidade indireta. A responsabilidade indireta é a exceção em relação à responsabilidade drieta. É direta quando o agente maior e capaz pratica o ato ilícito e responde diretamente com seu patrimônio. a responsabilidade indireta poide ser por fato de outrem !!!!!!!!!!!! ou por fato da coisa. vejam: aqui a coisa pode ser animada ou inanimada. Coisa animada são os animais. As inanimadas são as que  não têm movimento próprio, mas que também podem causar dano.
Há quem diga que a coisa em si não pode causar o dano, mas que há um sujeito, chamado de guardião, que deverá ser o responsável por reparar o dano. temos três hipóteses no Código Civil: art. 936 ao 938. 
...
Essa responsabilidade foi desenvolvida na França, a partir da interpretação do art. 1334 do Código Civil Frances, que trata da responsabilidade indireta na ocasião em que uma coisa causa um dano. 

Essa responsabilidade é fruto de uma construção da jurisprudência, lembrando que o @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2356. Aqui vem da jurisprudência francesa. Por quê? com o incremento da industrializacoa, também tivemos o dos acidentes, especialmente nos contratos de trabalho e de transporte. Foram as atividades que motivaram o incremento dos acidentes. Saímos da culpa clássica do Direito e chegamos à teoria do risco, que fundamenta a responsabilidade objetiva. isso tudo, portanto, está ligado ao estagio é que #################### nos encontramos hoje em responsabilidade civil.
A jurisprudência francesa, então, começa a desevnover, em casos concretos, porque não há um dispositivo expresso na lei francesa que disciplinasse essa matéria. depois tivemos o Código alemão, e o Código Civil de 1916 do Brasil que traziam essas hipóteses. atenção: a actio efusis $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ de coisas solidas e líquidas jogadas de uma casa vêm do Direito Romano. Já havia a ação fundada na responsabilidade objetiva. a jurisprudência francesa passa a construir os pressupostos dessa matéria não com base em uma norma, mas especialmente com base na construção dos casos concretos, no exame dos casos. Aqui houve a indicação desses pressupostos.
Primeiro aspecto que a jurisprudência francesa destacou para construir esse sistema particular de responsabilidade civil é que o guardião da coisa inaimada é o responsável pela reparação do dano por ela causada. Vejam só: o proprietário é o guajrdião presuntivo da coisa, ou seja, presume-se que o proprietário seja o guardião da coisa. entretanto, às vezes, esa particularidade da guarda pode ser transferida juridicamente, por exemplo o comodato, a posse, o empréstimo, transferindo-se para outra pessoa. Presume-se que o proprietário seja o guardião. Mas, nessas situações jurídicas, o proprietário não será o guardião. O guardião da coisa é o responsável. se temos a locação de animais ou veículos, transfiro a guarda para outra pessoa, então o guardião que é o responsável.
O guardião se exime da responsabilidade se provar culpa exclusiva da vítima ou fato necessário. aqui não temos como causa de exclusão de responsabilidade a ausência de culpa, porque a responsabilidade é objetiva. prestem atenção nisto aqui: não é a lei que fala isso. não temos na lei que, nesses casos, “respondem independentemente de culpa:” é o que temos no art. 933, mas não é o caso aqui. a norma aqui não é expressa. Aqui temos uma outra situação de responsabilidade indireta, pelo fato da coisa, que não tem essa indicação na lei. chegamos à conclusão de que a responsabilidade é objetiva, primeiramente, pela doutrina. Desde o Direito Romano a doutrina diz que na ação efusis $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ a responsabilidade é objetiva. e, em nosso sistema, hoje sustentamos que a pronunciamento é objetiva porque só se exopnera da responsabilidade se se provar culpa exclusiva da vítima ou fato necessário, caso fortuito ou força maior. somente nessas hipóteses. aqui, se o guardião demonstrar que não agiu com culpa, isso é irrelevante para efeito de isentá-lo de responsabilidade. por isso é objetiva a responsabilidade. 
Também admite-se, em caso de culpa concorrente, indenização proporcionalmente repartida. Vale dizer: na responsabilidade pelo fato da coisa, aplica-se o art. 945 do Código Civil, que estabelece a culpa concorrente. A indenização será fixada de acordo com o grau de culpa de cada um. Projeta-se a proporcionalidade da responsabilidade de cada um, e aí não temos exclusão de responsabilidade, mas causa mitigadora do valorda indenização. vítima que fustiga o cão, que não está numa grade muito segura. Se a vítima fustigar o cão, se você comprovar isso no caso concreto, resulta-se em mitigação do valor da indenização.
Essa matéria teve discussão no Direito Francês no Código Civil de 1804, mas o Código de Teixeira de Freitas já continha essa previsão de responsabilidade pelo fato da coisa. mas o esboço de TF não foi levado a cabo por interesses políticos da época. Usávamos as Ordenações do Reino. O Baiano vendeu o esboço para os argentinos, que o aplicaram e hoje é o Código Civil dele. Verio Sarcis $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ montou com base no esboço de Teixeira de Freitas. Buscava-se no Direito Romano a existência dessa responsabilidade. o guardião da coisa é quem responde pelo dano.
Mas o que é guarda e guardião? Guardião é aquele que tem uma relação com a coisa, com um poder sobre ela. A noção de guarda é fundamental para identificarf a pessoa repsnsável pela coisa. lembrem-se: responsável nem sempre é o proprietário. Antes de procurar o proprietário, deve-se buscar o guardião. Se não se identificar o guardião, presume-se que seja o proprietário. Mas ele pode locar a coisa, ou deixar aos cuidados de um hotel de cães. O guardião tinha a coisa sob seu comando ou sobre direção intelectual. Cuida-se de responsabilidade objetiva decorrente de uma obrigação de resultado. O resultado é guardar a coisa efetivamente sem que ela possa causar um dano a outrem.
O dano ocorre somente porque há falha na guarda do bem ou do animal. 
Observação: a denunciação da lide não é obrigatória. Diga que não tinha a guarda da coisa e peça a improcedência da ação. 

Casuisticamente temos três hipóteses no Código Civil: o art. 936 disciplina a responsabilidade pelo depósito ou guarda de animais $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
[[[
Art. 936. O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado, se não provar culpa da vítima ou força maior.
]]]
O animal não guardado que invade outra propriedade e causa um dano reponsabilizará quem estiver em sua guarda. Em rodovia há muito isso, com muitos casos já julgados sobre isso. ataques de cães também. o art. 936, então, indica o dono ou detentor como responsável pelos danos. No caso concreto, afere-se quem tem o poder de guarda, e assim determina-se o controle, a vigilância e condução do animal. Ele é o sujeito responsável por reparar o dano. entretanto, como falamos, o proprietário pode transferir juridicamente essa guarda do animal por comodato, depósito, locação ou perde-la #################### em razão de furto ou roubo. Alguém furta a vaca e depois solta na rodovia: quem furtou responde. Se não encontrar quem furtou, o proprietário será responsável? qual é o fundamento da isenção da responsabilidade desse proprietário que foi furtado? Como tecnicamente motivamos? O motorista que colidiu ajuizou contra o fazendeiro. Advogando pelo fazendeiro, qual a tese? Você trabalhará em cima do nexo causal. Dentre as teses de defesa, alega-se o fOrtuito como causas  de exclusão do nexo de causalidade. Consequentemente, não haverá o dever de indenizar em relação ao proprietário desse gado. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4341 Maria Helena Diniz diz que ainda é por culpa presumida. Ela, na verdade, está isolada nesse particular. A responsabilidade, hoje, é objetiva. se provarmos a ausência de culpa, isso não interfere na obrigação de indenizar. Somente será isentado da indenização o proprietário da abelha, da capivara, do tamanduá. Estagiário da Maria Helena Diniz. #################### 
Ofendículos: ficou preso na garagem. Só tinha comida de cachorro. Ficou sete dias. Direito Americano. Ganhou a ação. incrível. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Outra hipótese, no art. 937, é a que uma pessoa causa dano sendo ruína de prédio ou construção. O proprietário é quem tem a obrigação de fazer a manutenção do prédio, e impedir que a ruína se projete sobre outro. 
[[[
Art. 937. O dono de edifício ou construção responde pelos danos que resultarem de sua ruína, se esta provier de falta de reparos, cuja necessidade fosse manifesta.
]]]
A ruína do prédio pode implicar em danos ao proprietário ou danos ao construtor. Essa não é a hipótese do art. 937, mas lá do art. 618 do Código Civil:
[[[
Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo.
Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que não propuser a ação contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito.
]]]
Por outro lado, a ruína pode causar danos ao ocupante, ou vizinhos e transeuntes. Esse é o campo de incidência do art. 937. O prédio pode cair sobre o proprietário. Entretanto, por falta de manutenção desse prédio, ele está em ruínas. Aí a responsabilidade não será do possuidor, do locatário ou comodatário, mas do proprietário. 
Caso carioca: três prédios caíram. É a hipótese do art. 937. O proprietário permitiu a reforma no prédio. Pela lei a responsabilidade é do proprietário, que terá de indenizar, e subsidiariamente da empresa de reforma. Se, entretanto, restar provado que o prédio foi mal construído, então a responsabilidade é do construtor.
Ruína é interprtado extensivamente: telhas, azulejos, granitos e placas. Revestimentos cadentes também. outdoor sobre prédios também, que podem ser alvejados pelo vento...

Responsabilidade por coisas caídas ou lançadas de edifício
Art. 938:
[[[
Art. 938. Aquele que habitar prédio, ou parte dele, responde pelo dano proveniente das coisas que dele caírem ou forem lançadas em lugar indevido.
]]]
Essa matéria era regulada pelo art. 1529 do Código Civil de 1916. Era uma das hipóteses mais antigas de responsabilidade objetiva, que temos em Direito. desde o Direito Romano isso já era responsabilidade objetiva. então chamava-se em Roma de actio de effusis et dejectis. Coisas líquidas e solidas. Necessidades fisiológicas jogadas pela janela. Causava, naturalmente, dano a quem passava por ali naquele momento. Coisas lançadas ou caídas. 
Também teve muito aplicação em Londres na época de Charles Dieckens $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$. Não havia saneamento e a população já era grande. Jogava-se pela janela mesmo. aqui, o habitante é que será o responsável. há uma diferença de titularidade do sujeito ativo. Quem mora na casa é o responsável.
É uma responsabilidade objetiva, e não há controvérsia quanto a isso, inclusive no Código de 16. Desde o Direito Romano é uma das hipóteses que a história do Direito traz como fundamento de responsabilidade objetiva. se é um revestimento que integrava a construção, a hipótese é do artigo anterior, do art. 937. Jogamos alguma coisa pela janela, ou algo cai. O vaso cai e atinge alguém. 
Em caso de coisas caídas ou lançadas de condomínio, a jurisprudência inclina-se para a responsabilidade solidária de todos os moradores. Um dos exemplos mais remotos que temos é isso aqui: coisas líquidas ou sólidas. Respondem solidariamente. 
Se, entretanto, a vítima estava de um lado, e o prédio não é vazado? Respondem só os que moram do lado do dano, ou todos? A responsabilidade é do condomínio, coletiva. Mas o que se entende é que esse julgado do STJ segue a jurisprudência não só brasileira, mas só os apartamentos que estão de frente farão a quota-parte daquela indenização. os de trás não têm possibilidade física de jogar aquilo. Catapulta e apartamentos da primeira prumada. 

Última coisa
Em caso de suicídio não se aplica o art. 938. Ele se lança do apartamento e cai sobre o carro. não é o habitante que responderá. É o próprio suicida que irá, ou melhor, seu patrimônio que responderá. 
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